
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2331994 - RJ (2023/0101976-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO - 

CEG
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ020283
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
CAROLINE GOMES TABACH DA ROCHA - RJ185827
MARINA DE ARAUJO LOPES - DF043327
MARIANA BARBOSA CHAVES DA SILVA - DF043494

AGRAVADO : MARCO BAISOTTI
OUTRO NOME : MARCO ANTONIO BAISOTTI
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS DINIZ RAMALHO - RJ146779

MARCIO FLORINDO DA SILVA - RJ143124
JOSÉ ROBERTO LINHARES DE MATTOS JUNIOR - RJ220435

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DECORRENTE DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE GÁS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, I, DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRECLUSÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RELAÇÃO DE 
CONSUMO ENTRE A CONCESSIONÁRIA E A VÍTIMA DO 
EVENTO DANOSO. EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDOR. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É de se reconhecer a ausência de violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando  a aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. Precedentes.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
preclusão quanto à denunciação da lide demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao 
caso a Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, embora não 
tenham participado diretamente da relação de consumo com a concessionária 

Documento eletrônico VDA38546599 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 27/09/2023 12:57:18
Código de Controle do Documento: 6bda3e36-782d-4970-8db2-79c04f69a855



de serviço público, as vítimas de evento danoso decorrente da prestação do 
serviço público sujeitam-se à tutela do Código de Defesa do Consumidor. 
Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DECORRENTE DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE GÁS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, I, DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRECLUSÃO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RELAÇÃO DE 
CONSUMO ENTRE A CONCESSIONÁRIA E A VÍTIMA DO 
EVENTO DANOSO. EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDOR. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É de se reconhecer a ausência de violação do art. 1.022 do CPC/2015 
quando  a aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica 
diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. Precedentes.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a 
preclusão quanto à denunciação da lide demanda o reexame dos fatos e provas 
constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao 
caso a Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, embora não 
tenham participado diretamente da relação de consumo com a concessionária 
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de serviço público, as vítimas de evento danoso decorrente da prestação do 
serviço público sujeitam-se à tutela do Código de Defesa do Consumidor. 
Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 442):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACIDENTE DECORRENTE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GÁS. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022, I, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
PRECLUSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RELAÇÃO DE 
CONSUMO ENTRE A CONCESSIONÁRIA E O USUÁRIO VÍTIMA DO EVENTO 
DANOSO. EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDOR. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

A agravante alega que ocorreu violação do art. 1.022 pela Corte de origem. 

Afirma que não se aplica a Súmula 7/STJ ao caso. Ressalta que o agravado não pode ser 

enquadrado no conceito de consumidor previsto no art. 2º do Código de Defesa do 

Consumidor.

Impugnação às fls. 466-472.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo agravo interno não se vislumbram razões 

para reformar a decisão agravada.

Isso porque a agravante alega violação do art. 1.022, I, do CPC/2015, ao 

argumento de que a Corte de origem não se manifestou a respeito do pedido subsidiário 
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de chamamento da seguradora MAPFRE ao processo.

Ocorre que o Tribunal de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de 

fundamentação jurídica que condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado 

pelas partes, havendo pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido.

Nesse contexto, a aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução 

jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional. Ainda nessa esteira, frise-se que a jurisprudência deste Superior 

Tribunal é firme no sentido de que o julgador não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO QUE PRETENDE A SUA MODIFICAÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. Está correto o decisum ao observar que o aresto impugnado se encontra em consonância 
com a jurisprudência deste Superior Tribunal, que consagrou entendimento segundo o qual 
ocorre prescrição do fundo de direito se decorridos mais de cinco anos entre o ato de 
aposentadoria e o ajuizamento da ação que pretende a sua modificação. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.089.665/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. SESSÃO DE JULGAMENTO 
VIRTUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No caso concreto, os argumentos utilizados no recurso especial somente poderiam ter sua 
procedência verificada, quanto à configuração de responsabilidade subjetiva e valor da 
multa, mediante o necessário reexame de matéria fática, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.
3. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 
do CPC/2015. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução jurídica 
diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o requerimento 
para a não inclusão do recurso em plenário virtual deve ser fundamentado, não bastando a 
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mera oposição sem indicação das razões que justifique o julgamento telepresencial" (AgInt 
no AREsp n. 2.164.849/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
5. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese. (AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.181/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)
 

Alega a recorrente não ser a hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ. Ocorre que a 

Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão 

no sentido da preclusão quanto à denunciação da lide, na seguinte dicção (fl. 115):
Na hipótese em tela, considerando que o autor requereu em sua peça 

inicial a aplicação dos ditames do Código de Defesa do Consumidor ao caso, 
caberia à concessionária ré considerar a possibilidade de acolhimento de tal 
pleito pelo Juízo de primeiro grau, e, assim, formular pedido subsidiário de 
chamamento ao processo da seguradora em sua peça de defesa, a fim de se 
evitar a preclusão, o que não foi feito.

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem 

sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 

vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, com grifos nossos:
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO 
DOMINIAL. PARANÁ. FAIXA DE FRONTEIRA. BEM PERTENCENTE À UNIÃO. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. PRECLUSÃO QUANTO À DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ao decidir o feito, o Colegiado regional anotou: "Opina o Ministério Público Federal pela 
baixa do feito em diligência, com a intimação do perito para que complemente o laudo 
pericial a fim de que informe se a área é indispensável à defesa das fronteiras do Brasil. (...) 
A questão suscitada pelo Ministério Público Federal não é relevante para o deslinde da 
causa, visto que a prova pericial destinou-se a identificar se o imóvel encontrava-se dentro 
da faixa de 150 km de fronteira, pois a Constituição Federal reconhece automaticamente que 
tal faixa é indispensável à defesa do território nacional, verbis: (...) Trata-se, a meu ver, de 
presunção constitucional, nada obstando que no caso de distâncias maiores que venham a 
ser enquadradas no inciso II, seja necessária a demonstração de que são indispensáveis à 
defesa da fronteira.
(...) Da denunciação à lide do Estado do Paraná Quanto ao ponto, repisa a parte ré 
argumentação já ventilada por ocasião do recurso acostado no evento 43 dos autos de 
origem e analisada por esta Turma no acórdão acostado no evento 08 desta Apelação Cível. 
A questão, portanto, se encontra preclusa. Destarte, não conheço da apelação, no ponto".
2. Verifica-se que a controvérsia foi dirimida com fundamento eminentemente 
constitucional, sendo inviável o exame da controvérsia. em Recurso Especial.
3. Tendo o aresto recorrido anotado que houve a preclusão quanto ao tópico relativo à 
denunciação da lide, é inviável examinar a tese em sentido contrário defendida no 
Recurso Especial, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.073.189/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE DENUNCIAÇÃO À LIDE. 
SUCESSÃO EMPRESARIAL. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que, embora rejeitados 
os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão do recorrente.
2. De outra parte, a revisão do entendimento do Tribunal a quo acerca do requerimento 
de denunciação da lide pelos dois demandados, bem como a respeito da ocorrência de 
preclusão em relaçãonegu à discussão da sucessão empresarial esbarra na censura da 
Súmula 7 do STJ, porquanto demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
soberanamente delineado nas instâncias ordinárias.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 999.794/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 13/6/2017, DJe de 20/6/2017.)
 

Ademais, o entendimento firmado no acórdão encontra respaldo na jurisprudência 

desta Corte no sentido de que, embora não tenham participado diretamente da relação de 

consumo com a concessionária de serviço público, as vítimas de evento 

danoso decorrente da prestação do serviço público sujeitam-se à tutela do Código de 

Defesa do Consumidor.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE COM CAMINHÃO, EM RAZÃO 
DE SUPOSTO ERRO NA INSTALAÇÃO DE FIOS DA REDE DE ENERGIA 
ELÉTRICA. RELAÇÃO DE CONSUMO ENTRE A CONCESSIONÁRIA E O USUÁRIO, 
VÍTIMA DO EVENTO DANOSO. EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDOR. ART. 17 DA LEI 
8.078/90. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, 
NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto por Jaluel Indústria e Comércio 
de Derivados de Madeira Ltda, contra decisão, proferida nos autos da ação de indenização 
por danos morais e materiais que move contra Celg Distribuição S/A - CELG D, que 
determinou a aplicação do disposto no art. 373 do CPC/2015, no que se refere ao ônus da 
prova. 
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, deu parcial 
provimento ao Agravo de Instrumento, para determinar a inversão do ônus da prova, com 
fundamento no art. 6º, VIII, do CDC, por considerar configurada relação de consumo, nos 
presentes autos, com base no art. 17 do CDC, consignando que "resta evidente a 
vulnerabilidade técnica da empresa agravante frente à ora agravada. A agravante é empresa 
do ramo madeireiro, pleiteando a reparação de danos havidos em seu caminhão em razão de 
suposto defeito na prestação de serviço de fornecimento de energia elétrica, eis que teria 
havido a instalação de fios condutores da rede elétrica em altura inferior a 5,50 metros", e 
que, "de outro turno, a agravada, na qualidade de fornecedora de energia elétrica em 
questão, tem condições técnicas e também econômicas muito superiores à da agravante, no 
que diz respeito à possibilidade de demonstrar que a instalação da rede elétrica seguiu os 
parâmetros técnicos pertinentes e as regras para redes de fornecimento de energia". 
IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "ainda que não tenham participado 
diretamente da relação de consumo, as vítimas de evento danoso dela decorrente 
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sujeitam-se à proteção do Código de Defesa do Consumidor" (STJ, REsp 1.680.693/RN, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2017). Nesse 
sentido: STJ, REsp 1.268.743/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 07/04/2014. 
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no presente caso, à luz das provas dos 
autos, no sentido da configuração da relação de consumo, por equiparação, com a 
consequente inversão do ônus da prova, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 
desta Corte. Precedentes do STJ. 
VI. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 1.545.219/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe de 10/6/2020.)
 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE COM REDE ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DA ESPÉCIE DO ARTIGO 17 DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 88 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. SÚMULA 83/STJ. NEXO CAUSAL. RESULTADO DANOSO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, ainda que não tenham participado 
diretamente da relação de consumo, as vítimas de evento danoso dela decorrente 
sujeitam-se à proteção do Código de Defesa do Consumidor.
2. Quanto à denunciação à lide, o STJ assentou entendimento de que é vedada em casos de 
acidente de consumo, não importando se o caso é de responsabilidade do comerciante por 
fato do produto.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, de que se configurou a responsabilidade 
objetiva da recorrente em razão do nexo causal e do resultado danoso, demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, obstado nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 
afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.680.693/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/10/2017, DJe de 20/10/2017.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO - CEG
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ020283
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
CAROLINE GOMES TABACH DA ROCHA - RJ185827
MARINA DE ARAUJO LOPES - DF043327
MARIANA BARBOSA CHAVES DA SILVA - DF043494

AGRAVADO : MARCO BAISOTTI
OUTRO 
NOME

:
MARCO ANTONIO BAISOTTI

ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS DINIZ RAMALHO - RJ146779
MARCIO FLORINDO DA SILVA - RJ143124
JOSÉ ROBERTO LINHARES DE MATTOS JUNIOR - RJ220435

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO - CEG
ADVOGADOS : DANIELA SOARES DOMINGUES - RJ106850

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - RJ020283
CAMILA SANTOS DE MESQUITA - RJ179313
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CAROLINE GOMES TABACH DA ROCHA - RJ185827
MARINA DE ARAUJO LOPES - DF043327
MARIANA BARBOSA CHAVES DA SILVA - DF043494

AGRAVADO : MARCO BAISOTTI
OUTRO 
NOME

:
MARCO ANTONIO BAISOTTI

ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS DINIZ RAMALHO - RJ146779
MARCIO FLORINDO DA SILVA - RJ143124
JOSÉ ROBERTO LINHARES DE MATTOS JUNIOR - RJ220435

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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